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PARECER Nº 240, DE 2022

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A EMENDA Nº 1, APRESENTADA AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 22, DE 2020
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe almeja sustar os efeitos do Decreto nº 65.021, de 19 de junho de 2020, que dispõe sobre a declaração de déficit atuarial do Regime Próprio de Previdência do Estado e dá providências correlatas.
Tendo cumprido o período regimental de pauta sem receber emendas ou substitutivos, a propositura foi distribuída às comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento. Após a aprovação do regime de urgência para a tramitação da matéria, os mencionados colegiados parlamentares, em reunião conjunta, exararam parecer favorável.
Pautada em sessão extraordinária, para análise do Plenário da Assembleia Legislativa, o projeto recebeu a Emenda nº 01 e, como consequência, foi remetida às comissões, para apreciação da proposição acessória.
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestou-se, no âmbito de suas atribuições, favoravelmente à Emenda nº 01. Da mesma forma, no que lhe competia analisar, a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho exarou parecer favorável à referida emenda.
Cabe-nos, agora, na condição de relator designado na Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, manifestarmo-nos sobre a Emenda nº 01, quanto aos aspectos abrangidos pelo artigo 31, §2º, do Regimento Interno.
Verificamos que a Emenda nº 01 objetiva obrigar o Poder Executivo a apresentar à Assembleia Legislativa os estudos técnicos que motivaram a edição do Decreto nº 65.021, de 19 de junho de 2020, no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação do Decreto Legislativo de sustação.
A medida visa a mitigar um dos vícios que o parecer exarado pelas de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento identificou no Decreto nº 65.021, de 19 de junho de 2020, qual seja, a carência de publicidade das demonstrações indispensáveis para amparar a declaração de déficit atuarial do Regime Próprio de Previdência do Estado.
A Emenda nº 01, em si, não pretende, pois, implementar novas atividades ainda não previstas. Ela não concorre, portanto, para o aumento da despesa ou a redução da receita do Estado, estando em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição Estadual.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação da Emenda nº 01 ao Projeto de Decreto Legislativo nº 22, de 2020.
a) Dra. Damaris Moura – Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA DRA. DAMARIS MOURA, FAVORÁVEL À EMENDA DE PLENÁRIO Nº 01.

Sala da Comissões, em 24/05/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos - Presidente

Enio Tatto
Favorável ao voto da relatora 

Caio França
Favorável ao voto da relatora 

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto da relatora 

Adalberto Freitas
Favorável ao voto da relatora 

Alex de Madureira
Favorável ao voto da relatora 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto da relatora 

Marcio da Farmácia
Favorável ao voto da relatora 

Delegado Olim
Favorável ao voto da relatora 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto da relatora 

Reinaldo Alguz
Favorável ao voto da relatora
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